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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 158, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre aprovação da criação do Comite gestor da Política de Saúde e do seu regimento.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a autonomia universitária prevista no art. 207, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO os artigos 23 e 225 da Constituição Federal, que dispõem sobre a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com vistas à proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, entendido este como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.605/1998 de crimes ambientais, alterada pela Lei nº 14.064/2020, que prevê vedação à prática de ato de abuso, maus-tratos, ferimento ou mutilação a animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.426/2017 que institui o controle de natalidade de cães e gatos em todo o território nacional;  

CONSIDERANDO o fortalecimento das ações institucionais de promoção à interconexão entre o bem-estar animal, humano, de plantas e ambiental nos espaços de atividades universitárias da UFMT; 

CONSIDERANDO a necessidade de institucionalizar as práticas, vivências e normativas específicas sobre saúde única na UFMT, associadas aos cuidados e proteção aos animais;
CONSIDERANDO a aprovação da Política de Saúde Única da UFMT conforme Resolução Consuni n.º 153, de 29 de novembro de 2023;
CONSIDERANDO o que consta no processo nº 23108.101315/2022-94;

CONSIDERANDO a decisão plenária no dia 29 de novembro de 2023;

RESOLVE:

Art. 1º   Aprovar a criação e o regimento do Comitê Gestor da Política de Saúde Única da UFMT (CGPSU)
CAPÍTULO I 

DO OBJETO

 Art. 2º.  O Comitê Gestor da Política de Saúde Única da UFMT (CGPSU), é designado para acompanhar, analisar e deliberar sobre a execução dos objetivos estabelecidos Política de Saúde Única da Universidade Federal de Mato Grosso, conforme Resolução Consuni n.º 153, 29 de novembro de 2023.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º  Compete ao Comitê Gestor da Política de Saúde Única da UFMT:

I. Atuar no planejamento estratégico e operacional da Política de Saúde Única da UFMT;

II. Propor, acompanhar, apoiar e divulgar projetos executados nos ambientes internos da UFMT e que dependam de articulação intersetorial, seja para alcance dos objetivos da PSU ou para o enfrentamento dos desafios inerentes à Saúde Única, subsidiando o alcance de resultados institucionais sobre o tema; 

III. Acolher, analisar e relatar à gestão superior da Universidade os eventuais incidentes ocorridos em ambientes universitários - provenientes da Ouvidoria da UFMT ou de comunicações diretamente recebidas por membros do CPGSU - que exijam, por suas naturezas e implicações, o olhar sistêmico da Saúde Única, sugerindo linhas de ações educativas, corretivas ou disciplinares - segundo normativas da própria UFMT e demais previsões legais vigentes; 

IV. Articular parcerias intrainstitucionais e interinstitucionais (incluindo fornecedores e prestadores de serviço para a Universidade) para implementação formal de convênios, programas, projetos e ações formativas voltadas para a Saúde Única na UFMT e nas organizações parceiras, envolvendo servidores, discentes e sociedade civil. 

XI. Orientar estudantes, docentes, servidores técnicos administrativos e terceirizados sobre a importância da Política de Saúde Única da UFMT, visando seu conhecimento pela comunidade acadêmica, e concomitantemente sua execução.
CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO

Art. 4º  O Comitê Gestor da Política de Saúde Única da UFMT será constituído pelos seguintes membros titulares e suplentes: 

I. Secretário(a) de Infraestrutura ou equivalente (Presidente);

II. Prefeito(a) de Campus do Araguaia ou equivalente;

III. Prefeito(a) de Campus de Sinop ou equivalente; 

IV. Prefeito(a) de Campus de Várzea Grande ou equivalente;

V. Um representante dos Hospitais Veterinários Cuiabá ou Sinop (e um suplente);

VI. Um(a) docente indicado(a) pelo Consuni (e um suplente);

VII. Um(a) técnico(a) administrativo(a) indicado(a) pelo Consuni (e um suplente);

VIII. Um(a) discente indicado(a) pelo Consuni (e um suplente);

IX. Um representante das organizações não governamentais atuante na defesa e proteção dos animais

Art. 5º  A nomeação dos membros do Comitê Gestor da Política de Saúde Única da UFMT será realizada por meio de portaria emitida pela Reitoria da Universidade Federal de Mato Grosso.

Parágrafo único. O mandato dos representantes enquadrados nos incisos de V a IX será de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 6º  Ao Presidente do Comitê Gestor da Política de Saúde Única da UFMT compete dirigir, coordenar e supervisionar as atividades do Comitê e, especificamente:

I.  Representar o Comitê em suas relações internas e externas; 

II. Instalar o Comitê, presidir as reuniões e pronunciar seu encerramento; 

III. Indicar membros para estudo e emissão de pareceres necessários à compreensão das atribuições do Comitê; 

IV. Tomar parte nas discussões e votações e, quando for o caso, exercer o direito do voto de desempate;

Art. 7º  Aos membros do Comitê Gestor da Política de Saúde Única da UFMT compete:

I. Estudar e relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes foram atribuídas pelo presidente;

II. Comparecer às reuniões, proferindo voto ou pareceres e manifestando-se a respeito de matérias em discussão;

III. Requerer votação de matéria em regime de urgência;

IV. Verificar a instrução dos procedimentos estabelecidos

V. Desempenhar funções atribuídas pelo Presidente;

Parágrafo Único. O membro do Comitê Gestor da Política de Saúde Única da UFMT deverá se declarar impedido de emitir pareceres ou participar do processo de tomada de decisão na análise de propostas ou documentos em que estiver diretamente ou indiretamente envolvido. 

Art. 8º A cada ano calendário, um dos membros do CGPSU, vinculado à Universidade será designado pelo próprio CGPSU para exercer a função de Secretário Executivo do Comitê, tendo como responsabilidades: 

I.  Encaminhar o expediente;

II. Manter controle dos prazos legais e regimentais referentes aos processos que devem ser examinados nas reuniões do Comitê Gestor da Política de Saúde Única; 

III. Providenciar o cumprimento das diligências determinadas; 

IV. Lavrar termos de abertura e encerramento dos livros de ata, de protocolo, de registro de atas, e de registro de deliberações, rubricando-os e mantendo-os sob vigilância no Sistema Eletrônico de Informações (SEI);

V. Lavrar e assinar, além de solicitar assinaturas nas atas de reuniões do Comitê Gestor da Política de Saúde Única; 

VI. Providenciar, por determinação do Presidente, a convocação das sessões extraordinárias;

VII. Manter constante comunicação com a presidência e membros do Comitê Gestor da Política de Saúde Única para o bom andamento das atividades e celeridade dos procedimentos normativos; 

CAPÍTULO IV

DO FUNCIONAMENTO

Art. 9º As reuniões do Comitê Gestor da Política de Saúde Única poderão ocorrerão de modo virtual (on-line) ou presencialmente: trimestralmente, se ordinárias; e a qualquer tempo, se extraordinárias, mediante solicitação feita pelo Presidente ou pela maioria simples de seus membros.

Art. 10  A convocação para as reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê Gestor da Política de Saúde Única será feita com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, por meio de correio eletrônico emitido pelo Secretário do Comitê. Deve conter indicação de pauta e ser instruído com os documentos para análise.

Parágrafo único. A primeira reunião de cada ano terá como objetivo organizar o planejamento das ações a serem desenvolvidas ao longo do ano. A última reunião de cada ano terá como objetivo verificar se as metas estabelecidas foram atingidas. 

Art. 11  O comparecimento dos membros às reuniões do Comitê Gestor da Política de Saúde Única é obrigatório. Em caso de impedimento, deve justificar sua ausência ao Secretário ou ao Presidente do Comitê com antecedência mínima de 2 (dois) úteis em relação à reunião.

Art. 12  A reunião do Comitê Gestor da Política de Saúde Única se instalará e deliberará com a presença da maioria simples de seus membros, e será dirigida pelo seu Presidente ou, na sua ausência, por membro titular designado pelo Presidente.

Parágrafo único.  As reuniões do Comitê Gestor da Política de Saúde Única devem ser registradas em ata e assinadas por todos os membros presentes.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13  O Comitê Gestor da Política de Saúde Única disporá e fará ampla e periódica divulgação de endereço eletrônico e página institucionais para favorecer a melhor comunicação entre o Comitê, a comunidade universitária e eventuais pessoas/organizações interessadas em parcerias institucionais.
Art. 14  O presente Regimento Interno poderá ser alterado mediante proposta do Comitê Gestor da Política de Saúde Única, aprovada pelo Conselho Universitário – Consuni.

Art. 15  Os casos omissos a esta Resolução serão dirimidos pelo Comitê Gestor da Política de Saúde Única e, em grau de recurso, pelo Consuni.

Art. 16 A presente Resolução entra em vigor nesta data.
SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 29 de novembro de 2023.

Evandro Aparecido Soares da Silva

Presidente do Consuni

